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	TERMO DE CONFISSÃO E DE PARCELAMENTO DE DÉBITO NÃO TRIBUTÁRIO

	

	DADOS DO AUTUADO

	NOME COMPLETO
                

	CPF/CNPJ
     
	TELEFONE
                                                

	ENDEREÇO (RUA, AV, PRÇ)
     
	Nº

     
	COMPLEMENTO:

     
	BAIRRO:

     

	CIDADE/UF:
                                                                                   /      
	E-MAIL:
                                                                                                                   

	

	MULTA APLICADA PELO ÓRGÃO:

 FORMCHECKBOX 
  IEF            FORMCHECKBOX 
  IGAM            FORMCHECKBOX 
  FEAM            FORMCHECKBOX 
  COPAM            FORMCHECKBOX 
  IMA            FORMCHECKBOX 
  ARMBH            FORMCHECKBOX 
 PROCON             FORMCHECKBOX 
  MULTA CONTRATUAL

 FORMCHECKBOX 
  TRIBUNAL DE CONTAS     FORMCHECKBOX 
  VIGILÂNCIA SANITÁRIA             FORMCHECKBOX 
  OUTRO: __________________________________________________


	VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO
	QUANTIDADE DE PARCELAS
	VALOR DA ENTRADA PRÉVIA

	     
	     
	     

	VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
	QUANTIDADE DE PARCELAS
	VALOR DA ENTRADA PRÉVIA

	     
	     
	     


	NÚMERO DO PROCESSO JUDICIAL E/OU ADMINISTRATIVO

	     


	


	SITUAÇÃO DA COBRANÇA

	 FORMCHECKBOX 
  PROTESTO                                     FORMCHECKBOX 
  EXECUÇÃO FISCAL Nº                                    FORMCHECKBOX 
  COBRANÇA ADMINISTRATIVA                       



	Por este instrumento, o AUTUADO acima indicado e o ENTE PÚBLICO acima identificado assinam o presente termo de confissão e de parcelamento de débito, regido pelas Leis Estaduais nº 21.735/2015 e nº 25.144/2025, pelos Decretos Estaduais nº 46.668/2014 e nº 46.830/2015 e suas alterações posteriores e pelas condições a seguir discriminadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O AUTUADO confessa ser devedor, em favor do ENTE PÚBLICO, da quantia acima exposta, calculada na forma acima demonstrada, referente a crédito estadual de natureza não tributária (art. 53 do Decreto Estadual nº 46.668/2014), assim como, na hipótese de ação de execução fiscal ajuizada e/ou mediadas alternativas de cobrança do crédito implementadas e protesto extrajudicial, dos honorários advocatícios de sucumbência e despesas processuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A presente confissão de débito, efetuada nos termos dos arts.389, 394 e 395 do Código de Processo Civil, é irrevogável e irretratável e importa no reconhecimento do débito respectivo, na desistência de impugnações, defesas e recursos interpostos na esfera administrativa e na desistência de eventuais embargos à execução ou quaisquer outras medidas judiciais, o que deverá ser providenciado pelo autuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quaisquer emolumentos cartorários extrajudiciais, em razão de eventual encaminhamento da CDA para protesto, não estão abarcados no parcelamento, devendo ser quitados diretamente pelo AUTUADO no cartório competente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – Até a sua consolidação, a dívida ora confessada estará sujeita a atualização e a incidência de juros de mora, ambos calculados pela taxa SELIC. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores pagos pelo autuado serão amortizados no saldo devedor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – O débito ora confessado será pago mediante uma entrada prévia, no valor acima indicado, além de parcelas mensais, iguais e sucessivas, em número e valor acima indicados, com o vencimento no último dia dos meses subsequentes ao do vencimento da entrada prévia e incidência da taxa SELIC. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O autuado se compromete a enviar à AGE, na unidade em que foi celebrado o parcelamento, cópia dos comprovantes de pagamento por ele efetuados mensalmente. 

CLÁUSULA QUARTA – Nos termos do artigo 25 da Lei Estadual nº 25.144/2025, na hipótese de pagamento total ou parcial da dívida, à vista ou parcelado, em decorrência de utilização de meio alternativo de cobrança administrativa, transação tributária ou não tributária ou de protesto de título, incidirão honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor total da dívida atualizada, aplicando-se o mesmo número de parcelas e datas de vencimento do crédito tributário ou não tributário para pagamento dos honorários advocatícios.

CLÁUSULA QUINTA - O parcelamento será considerado descumprido, independentemente de qualquer aviso ou notificação, e a dívida poderá ser exigida, pelo ENTE PÚBLICO, no valor total do saldo remanescente, nas hipóteses de não pagamento da entrada prévia ou não pagamento de três parcelas, consecutivas ou não.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Esta regra vale, inclusive, para o pagamento dos honorários advocatícios, ou seja, seu inadimplemento importará no cancelamento do parcelamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o parcelamento se refira a débito objeto de anterior protesto extrajudicial cancelado, na hipótese de descumprimento, a CDA será enviada para novo protesto, implicando novo pagamento de emolumentos, taxas e demais despesas previstas em lei, após a apuração do saldo remanescente. 

CLÁUSULA SEXTA – Poderá ser solicitado o reparcelamento do saldo remanescente da dívida uma única vez.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese em que 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas tenham sido quitadas, o reparcelamento poderá ser solicitado por até duas vezes.

CLÁUSULA SÉTIMA – Qualquer tolerância, por parte do ENTE PÚBLICO, em decorrência do não cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste instrumento, em especial, em caso de vir a receber os pagamentos das parcelas fora do prazo fixado, será admitido com ato de mera liberalidade, não se constituindo em novação. 

CLÁUSUAL OITAVA – Faculta-se a qualquer das partes juntar cópia do presente instrumento no processo de execução fiscal, caso já ajuizado, e requerer a sua suspensão, nos termos do artigo 922 do Código de Processo Civil. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A suspensão da execução fiscal não importará na liberação de nenhuma das garantias existentes, nem na desconstituição das penhoras já efetivadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O AUTUADO se compromete a desistir de eventuais embargos ou quaisquer outras medidas judiciais adotadas com vistas a desconstituir o débito ora confessado e a arcar com as respectivas despesas processuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O ENTE PÚBLICO se compromete, após o pagamento integral da dívida, incluindo as despesas do processo e honorários advocatícios, a requerer a extinção da execução fiscal, caso existente. 

CLÁUSULA NONA – A assinatura do presente termo não exime o AUTUADO, se for o caso, do cumprimento de medidas de interesse de proteção, recuperação ou indenização pelo dano ambiental exigidos na legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – As partes declaram que celebram o presente termo de confissão e de parcelamento de débito sem ânimo de novar a dívida confessada na CLÁUSUA PRIMEIRA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Caso o débito ora confessado tenha sido objeto de protesto extrajudicial, compete ao AUTUADO comprovar perante o ENTE PÚBLICO o pagamento da ENTRADA PRÉVIA, hipótese em que o ENTE PÚBLICO se compromete a solicitar ao cartório o cancelamento do protesto, mediante o comparecimento do AUTUADO ao cartório e pagamento dos emolumentos, taxas e demais despesas previstas em lei.




	LOCAL


	DATA
______/______/_______

	ASSINATURA DO REQUERENTE 



	DADOS DA TESTEMUNHA

______________________________    _______________          

NOME DA TESTEMUNHA                                                       CPF
______________________________    _______________          

ASSINATURA DA TESTEMUNHA                                      TELEFONE                   

	DADOS DA TESTEMUNHA

______________________________    _______________          

NOME DA TESTEMUNHA                                                       CPF
______________________________    _______________          

ASSINATURA DA TESTEMUNHA                                      TELEFONE                   



PARA USO DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

	DATA DO DEFERIMENTO
_______/________/_________

	DEFERIMENTO DO PROCURADOR-CHEFE/ADVOGADO REGIONAL


